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RESUMO O artigo apresenta uma 
discussão das políticas instituídas pelo 
governo brasileiro para estimular a 
conservação e substituição de 
energéticos na indústria à época da 
crise energética, com atenção especial 
ao Programa Conserve. Conclui-se 
que a política energética adotada 
seguiu a política industrial da época, 
de substituição de importações. 
Particularmente no que se refere ao 
Conserve, as evidências indicam que a 
substituição de derivados de petróleo 
importado prevaleceu em relação à 
conservação de energia, a quai não foi 
considerada, de maneira geral, como 
uma questão de eficiência industrial. 

ABSTRACT This article is a 
discussion about the policies adopted 
by the Brazilian government to 
stimulate energy substitution and 
conservation at the time of the energy 
crisis, with special attention to the 
Conserve Programme. It concludes 
that the energy policy followed the 
import substitution approach which 
was adopted by the government in the 
industrial policy at that time. With 
regard to the Conserve Programme, 
in particular, there is some evidence 
to indicade that oil derivatives 
substitution prevailed at the expense 
of energy conservation. Energy 
conservation was not regarded, in 
general, as related to industrial 
eflciency. 

* Este artigo foi extraído da tese de doutorado do autor [ver Piccinini (199311. 
** Engenheiro do Departamento de Energia e Comunicações do BNDES (Ph.D. em Política Cientíjica 

e Tecnológica pela University of Sussex, Inglaterra). 
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I. Introdução 

presente artigo faz uma análise dos esforços de promoção da eficiên- 
cia energética no setpr industrial no Brasil por ocasião dos choques 

do petróleo de 1973 e 1979. A época da crise energética, a indústria brasileira 
experimentava um período de crescimento com o desenvolvimento de 
algumas importantes indústrias de base, estimuladas por uma política de 
substituição de importações. A maioria dessas indústrias era intensiva em 
energia, o que, conseqüentemente, contribuiu significativamente para exa- 
cerbar o impacto da crise. 

As políticas adotadas em resposta aos choques do petróleo de 1973 e 1979 
foram distintas: enquanto no primeiro choque as atenções foram dirigidas 
exclusivamente para o lado da oferta, no segundo procurou-se atuar, tam- 
bém, no lado da demanda. Entre outras ações, foi lançado um programa em 
1981 para estimular a substituição e conservação de energéticos no setor 
industrial (o Programa Conserve), que constitui a principal experiência de 
fomento à eficiência energética industrial no Brasil. O presente artigo 
discute as políticas adotadas na ocasião dos choques do petróleo e faz uma 
análise do Programa Conserve, numa tentativa de contribuir para os seguin- 
tes aspectos: melhor entendimento de questões relativas aos fatores deter- 
minantes dos critérios empregados em sua formulação; os mecanismos de 
política adotados na sua implementação; as políticas tecnológicas utilizadas; 
suas metas e resultados; e o entendimento por parte das instituições e 
empresas envolvidas no Programa em relação à conservação de energia. 

O artigo está estruturado da seguinte forma: a segunda seção apresenta uma 
breve discussão sobre o contexto brasileiro à época do choque do petróleo 
de 1973; a terceira discute as políticas adotadas em resposta ao segundo 
choque, que culminaram com o lançamento do Conserve; a quarta trata do 
Programa, seus objetivos e estrutura, enquanto a quinta faz uma análise dos 
seus resultados; a sexta é uma discussão sobre as principais críticas dirigidas 
ao Programa; e a sétima seção apresenta as conclusões. 

2. A Política Energetica e o Contexto Brasileiro à 
Época da Crise Energetica 

À época do primeiro choque do petróleo, em 1973, a indústria brasileira 
experimentava um próspero período de crescimento, estimulado pela polí- 
tica de substituição de importações, quando eram desenvolvidos, principal- 
mente, setores industriais intensivos em energia. O crescimento da indústria 
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baseava-se largamente no aumento da oferta de petróleo importado e eletri- 
cidade. A Tabela 1, a seguir, mostra que a quantidade de petróleo importado 
dobrou no período 1970/73 e continuou a crescer nos anos seguintes, 
enquanto a produção doméstica manteve-se praticamente no mesmo nível 
em todo o período 1970179. As importações respondiam por 88% do 
consumo total de petróleo em 1973. Com relação à eletricidade, a expansão 
no suprimento deu-se através da construção de novas plantas de geração de 
origem hídrica. 

A crise energética de 1973 teve um grande impacto na balança comercial 
brasileira. O valor das importações totais dobrou, contra um aumento das 
exportações de somente 28%, o que resultou em um déficit de US$ 4,7 
bilhões em 1974. A participação das importações de petróleo nas importa- 
ções totais do país aumentou de 11 3 %  em 1973 para 22,5% em 1974 [FGV 
(1985)l. 

Apesar dessa situação, o governo brasileiro evitou a adoção de uma política 
energética mais austera que pudesse afetar a indústria emergente e respon- 
deu à crise com a continuação e o reforço da política de crescimento 
industrial. Foi dada ênfase especial à substituição de importações de bens 
de capital e insumos básicos, tais como aço, minerais não-ferrosos, química 
pesada e petroquímica, fertilizantes, cimento e papel e celulose, com o 
objetivo de expandir e complementar o processo de industrialização dos 
anos anteriores. 

TABELA 1 

Produção Domestica e Importações de Petróleo - 1970190 
(Unidade: 1 .O00  te^)^ 

PRODUÇAO SUPRIMENTO 
D O M ~ ~ T I C A  IMPORTAÇ6ES VARIAÇAO~ TOTAL 

ANO (1) (2) (3) (I)+(n)+p) 

1970 8.009 17.512 -272 25.249 
1973 8.296 34.348 -3.750 38.894 
1974 8.648 33.81 8 -1.825 40.641 
1978 8.002 44.957 955 53.91 4 
1979 8.262 50.050 -2.457 55.855 
1980 9.083 43.485 2.082 54.650 
1985 27.493 27.422 -63 54.852 
1990 33.039 28.882 -1 524 60.397 

Fonte: MME (1992). 
atep - tonelada equivalente de pefrdleo. 
b~ariaçao em inventários, perdas e ajustes. 
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Com relação à energia, as políticas seguiram o modelo de substituição de 
importações e foram basicamente dirigidas para o lado da oferta, sem 
considerar qualquer iniciativa em relação ao seu uso eficiente no lado da 
demanda. Os objetivos eram estimular o aumento da produção de petróleo 
nacional, a diversificação de fontes alternativas de energia para substituição 
de derivados de petróleo e a redução do consumo de derivados de petróleo 
de uma maneira geral. 

A exploração de petróleo nacional foi estimulada, dado que os aumentos de 
preço após 1973 tornavam-na atraente. Apesar dos resultados rápidos no que 
se refere à descoberta de petróleo ofshore em águas profundas, a produção 
em escala comercial só teve início em 1980, como se pode ver na Tabela 1. 

Foi criado um ambicioso programa nuclear que objetivava a transferência 
de tecnologia no campo nuclear e a construção de um grande número de 
plantas nucleares para geração de eletricidade. O programa, contudo, sofreu 
diversos contratempos e modificações e não produziu qualquer resultado 
significativo em termos de suprimento de energia na ocasião. 

O governo lançou, também, o Programa Nacional do Álcool (PNA, ou 
Proálcool), que tinha como objetivo utilizar a capacidade ociosa da indústria 
de açúcar para produzir álcool combustível através da instalação de des- 
tilarias anexas às usinas existentes1 

Além desses programas, foi adotada uma política de preços que transferia o 
impacto dos aumentos do preço do petróleo somente para o da gasolina. 

Com relação à eletricidade, deu-se prosseguimento à expansão da geração 
de origem hídrica, o que resultou, nos anos 80, em uma sobra de energia 
elétrica que foi utilizada para estimular a substituição de derivados de 
petróleo na indústria através de tarifas subsidiadas. 

Apesar desses esforços, a economia brasileira encontrava-se criticamente 
vulnerável na ocasião do segundo choque do petróleo, em 1979. A política 
energética adotada previamente não tinha produzido os resultados esperados 
no curto prazo que pudessem livrar o país da dependência externa, apesar 
do sucesso alcançado na redução do consumo de gasolina com o programa 
do álcool e a política de preços então adotada. Entretanto, o óleo combustível 
e o diesel passaram a ser os combustíveis que mais pressionavam as 
importações de petróleo, devido à ausência de políticas específicas para 

- -- - 

1 O objetivo era produzir álcool anidro para ser misturado à gasolina na proporçüo de até 20%. 
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conter seus consumos crescentes. As importações de petróleo alcançaram 
cerca de 90% do consumo total em 1979, devido, basicamente, ao aumento 
do consumo desses derivados (ver Tabela 2). A conta petróleo aumentou 
52% em 1979, enquanto que em termos de quantidade física o aumento das 
importações foi de apenas 11,3%. As importações de petróleo passaram a 
responder por 35,4% das importações totais e absorviam cerca de 42% das 
receitas das exportações totais do país em 1979 [FGV (1985)l. 

O governo adotou, então, uma política austera em 1980, que resultou em 
uma recessão sem precedentes na economia brasileira e afetou signifi- 
cativamente o setor industrial no período 198 1/83, no qual foi irnplementado 
o Programa Conserve. A produção industrial caiu cerca de 17%, o inves- 
timento total foi drasticamente reduzido à metade de seu nível usual e a 
indústria passou a operar com uma capacidade ociosa de cerca de 25% 
[Suzigan (1988)l. 

3. A Politica Energética a Época do Segundo 
Choque do Petróleo 

A demora no ajuste da economia brasileira, após 1973, à conjuntura inter- 
nacional adversa levou o país a uma séria situação por ocasião do segundo 
choque do petróleo, em 1979. Havia, ainda, a ameaça de interrupção do 
suprimento de petróleo devido à crise política no Oriente Médio. Na ocasião, 
cerca de 95% do petróleo consumido pelo Brasil eram provenientes daquela 
região, sendo que 58% vinham exclusivamente do Iraque [Calabi et alii 
(1983)l. 

TABELA 2 

Consumo Final de Derivados de Petróleo - 1970185 
(Unidade: 1 .O00 rn3) 

~ L E O  
ANO COMBUST~VEL DIESEL GLP GASOLINA NAFTA QUEROSENE 
- - -- - -- 

1970 7.170 6.290 2.225 9.624 8 1.389 
1973 11.424 9.494 2.944 13.758 1.194 1.913 
1976 15.513 13.605 3.597 14.657 1.523 2.380 
1979 17.868 17.262 4.634 13.534 2.419 2.867 
1982 12.734 18.399 5.884 10.502 3.220 2.933 
1985 9.214 19.693 6.621 7.696 5.330 2.546 

Fontes: MME (1983 e 1987). 
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O governo, então, estabeleceu duas grandes estratégias para enfrentar a crise 
de 1979 e aliviar as condições da balança comercial, a saber: a diversificação 
dos supridores externos de petróleo e a redução das importações de petróleo 
através de medidas de substituição e conservação de energéticos. 

Em 1979, o governo lançou o Modelo Energético Brasileiro (MEB), que 
estabelecia metas para a substituição de petróleo importado por várias fontes 
alternativas de energia, de origem nacional, e a redução de seu consumo 
através da conservação de energia, como mostra a Tabela 3. O principal 
objetivo do MEB era estabilizar o consumo de petróleo, até 1985, no mesmo 
nível observado em 1979, isto é, em torno de um milhão de bep/dia. 

As metas estabelecidas pelo MEB representavam, na realidade, mudanças 
importantes na estrutura de oferta e demanda de energia. As economias a 
serem alcançadas através da conservação de energia e da substituição de 
derivados de petróleo representavam cerca de 42% das necessidades de 
petróleo, isto é, 700 mil bep/dia. 

O governo, então, definiu uma série de políticas para alcançar as metas do 
MEB: a produção doméstica de petróleo cresceu substancialmente como 
resultado dos investimentos realizados nos anos anteriores ,e dos novos 
investimentos em exploração e produção; o Plano Nacional do Alcool entrou 
em sua segunda fase através de investimentos em destilarias autônomas que 

TABELA 3 

Metas do Modelo Energético Brasileiro (MEB) 
ITEM MIL bep/DIAa h4tapb Yo 

Petróleo 1.000 50,O 58,8 
Irnportaçóes 500 25,O 29,4 
Produção Doméstica 500 25,O 29,4 
Conservação de Energia 200 10,O 11,8 
Substituição de Combustivel 500 25,O 29,4 
Áicooi Etilico 170 8,s 10,O 
Carvão 110 6,O 7,O 
Carvão Vegetal 120 3,O 3 3  
Hidreletricidade 60 5 3  6 3  
Fontes Alternativas Não-Convencionais 40 2,o 2,4 

Total 1.700 85,O 100,O 
Fonte: MME (1981). 
%ep - barril equivalente de petrdleo. 
b ~ t e p  - 108 toneladas equivalentes depetr6leo. 
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visavam, principalmente, à produção de álcool hidratado para ser consumido 
exclusivamente como substituto da gasolina em motores adaptados; a pro- 
dução de outras fontes alternativas de energia foram estimuladas através de 
programas específicos; e, além disso, foram intensificados os investimentos 
na construção de novas plantas para geração de hidreletricidade. 

A política de preços também mudou, com aumentos significativos no preço 
do Óleo combustível a partir de 1980, enquanto o do diesel subia a taxas 
modestas. A gasolina, por sua vez, teve o seu preço aumentado em 1980 e 
estabilizado nos anos seguintes, devido, basicamente, ao crescente consumo 
do etanol como seu substituto. 

Com relação ao óleo combustível, além da política de aumento de seu preço, 
outras medidas foram adotadas pelo governo, em consonância com as metas 
do MEB, para estimular a redução de seu consumo no setor industrial. Esse 
setor respondia por 78,5% do consumo total de óleo combustível [MME 
(1987)l. 

Pressionado pelos aumentos dos preços do petróleo em 1979 e sem um 
conhecimento adequado do perfil da demanda industrial, o Conselho Nacio- 
nal do Petróleo (CNP) impôs cortes lineares de 10% e 5%, respectivamente, 
no abastecimento de óleo combustível e diesel à indústria [Silva (1981)l e 
adotou um sistema de controle de abastecimento através de cotas de combus- 
tíveis até 1983.2 

O CNP estabeleceu, ainda, uma sistemática de avaliação do perfil do 
consumo industrial em uma amostra de cerca de 2.600 empresas cujo 
consumo de óleo combustível era superior a 500 toneladaslano. O levanta- 
mento era realizado através da distribuição de questionários que tinham de 
ser preenchidos por firmas de consultoria e consultores individuais creden- 
ciados.3 Esse tipo de levantamento passou a ser realizado anualmente, com 
os questionários preenchidos compulsoriamente. 

Os levantamentos do CNP indicaram que a amostra de cerca de 2.600 
empresas de 21 setores industriais representava aproximadamente 95% do 
consumo industrial de óleo combustível em 1979, e que grande parte desse 

2 A cota anual de cada empresa era definida de acordo com o seu consumo efetivo do ano anterior. 
3 No primeiro levantamento realizado em 1978179, as empresas consumidoras não preencheram o 

questionário adequadamente, com receio de que as informações pudessem ser utilizadas para 
reduzir o abastecimento de combustíveis. O CNP, então, exigiu que nos anos seguintes os ques- 
tionários fossem preenchidos por consultores. Cerca de 210 empresas de consultoria e consultores 
individuais foram credenciados pelo CNP para o preenchimento dos questionários [Lobato (1  982)]. 



consumo estava concentrada em um pequeno número de empresas, como 
pode ser visto a seguir [cf. Lobato (1982)l: 

200 grandes empresas respondiam por 65% do consumo total, sendo que 
90 delas estavam localizadas no Estado de São Paulo; 

800 empresas respondiam por 25% do consumo total; e 

1.600 empresas respondiam por 5% do consumo total. 

Além disso, o consumo era também concentrado em poucos setores inten- 
sivos em energia, como mostram os resultados do levantamento de 1981, 
resumidos na Tabela 4 a seguir. 

Os dados sugeriam que qualquer ação imediata do governo para estimular 
a redução do consumo de óleo combustível deveria ser dirigida preferencial- 
mente aos setores industriais intensivos em energia, em particular aqueles 
que operavam com um pequeno número de plantas, cuja resposta às políticas 
poderia ser mais rápida. 

TABELA 4 

Perfil do Consumo Industrial de 61eo Combustível em 1981 
EMPRESAS LEVANTADAS 

% DE CONSUMO DE 
SETOR Ne % ÓLEO COMBUST/VEL 

Cimento 56 2 
Metalurgia 249 1 O 

Papel e Celulose 172 7 
Química e Petroquímica 292 1 1  
Alimentos 619 24 1 1  

Subtotal 1.388 54 72 
Têxtil 314 12 5 
Cerâmica 232 9 5 
Vidro 82 3 3 
Bebidas 95 4 2 
Minerais Não-Metálicos 73 3 2 

Outros 41 1 15 1 1  

Total 2.595 100 1 O0 
Fonte: CNP (1981). 
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Três setores foram escolhidos pelo governo para uma ação específica: 
cimento, siderurgia e papel e ce l~ lose .~  Cerca de 36% do consumo industrial 
de óleo combustível estavam concentrados em 267 empresas desses três 
setores industriais, sendo 18% em 56 empresas cimenteiras, 8,7% em 39 
siderúrgicas e 9% em 172 de papel e celulose. Por outro lado, previamente 
ao choque do petróleo de 1979, as associações de classe desses setores já 
vinham negociando com o Ministério da Indústria e do Comércio (MIC) e 
desenvolvendo estudos sobre medidas que pudessem ser adotadas para a 
redução do consumo de derivados de petróleo. 

O MIC, então, assinou os chamados "Protocolos" com esses três setores - 
em 19.9.79 (cimento), 9.1 1.79 (siderurgia) e 24.10.80 (papel e celulose) -, 
que objetivavam estimular a redução do consumo de óleo combustível 
através, principalmente, da substituição desse energético por fontes alterna- 
tivas nacionais. 

Os Protocolos estabeleceram metas ambiciosas de economia de combus- 
tível: a indústria de cimento obrigou-se a substituir o consumo total de óleo 
combustível por carvão mineral em um período de cinco anos, isto é, até 
dezembro de 1984; a siderurgia substituiria todo o óleo combustível consu- 
mido para aquecimento por carvão mineral, carvão vegetal, eletricidade, 
álcool etílico e óleos vegetais combustíveis até dezembro de 1984; e a 
indústria de papel e celulose, por sua vez, comprometeu-se a reduzir 90% 
de seu consumo de óleo combustível até dezembro de 1989, através de 
medidas de conservação de energia e substituição por carvão mineral, 
cavacos de madeira e lenha. 

As organizações do governo envolvidas nos Protocolos assumiram o com- 
promisso de assegurar as condições necessárias para as indústrias alcança- 
rem essas metas. O MIC tinha a responsabilidade de lhes prover recursos 
financeiros através do então BNDE, dar prioridade na concessão de incen- 
tivos fiscais para a compra de máquinas e equipamentos através do Conselho 
de Desenvolvimento Industrial (CDI), bem como apoio técnico e financeiro, 
através da Secretaria de Tecnologia Industrial (STI), às atividades de P&D 
relacionadas a projetos de conservação de energia e substituição de óleo 
combustível. O Ministério das Minas e Energia (MME) comprometia-se, 
através de seus órgãos subordinados, a garantir a viabilidade do suprimento 
de fontes alternativas de energia, de origem nacional, nas quantidades e 
prazos definidos pelos Protocolos, bem como a garantir o abastecimento de 

4 No setor metalúrgico, o subsetor siderúrgico tinha 39 empresas que representavam 99,5% da 
produçcio de aço. Essas empresas respondiam por 80% do consumo total de óleo combustível do 
setor metalúrgico. 
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óleo combustível, de acordo com as necessidades das empresas, durante a 
validade dos Protocolos. O Ministério dos Transportes tinha a respon- 
sabilidade de assegurar, através de seus órgãos subordinados, o transporte 
das fontes alternativas de energia até às empresas signatárias dos Protocolos. 

O MIC assinou, ainda, acordos com as associações de classe dessas empre- 
sas para a criação de Comissões Internas de Conservação de Energia (Cice), 
geralmente formadas por pessoal operacional e de manutenção e que tinham 
como principais objetivos monitorar o consumo energético da planta indus- 
trial, implementar medidas para melhorar a sua performance energética, 
elaborar estudos voltados para a substituição de derivados de petróleo por 
fontes alternativas de energia de origem nacional e promover a conscienti- 
zação dos trabalhadores com relação à conservação de energia em geral. 

É interessante registrar que o MIC, naquela ocasião, vinha desenvolvendo 
estudos e negociações com outros setores industriais intensivos em energia, 
tais como química e petroqu'mica, cerâmica, fundição e vidro, para a 
assinatura de novos Protocolos, o que, entretanto, não foi concretizado. 
Contudo, essas iniciativas representaram a intenção do MIC no sentido de 
estender as políticas de conservação e substituição de energéticos a outros 
setores industriais, o que levou ao lançamento do Programa Conserve. 

Além dessas medidas, foi lançado pelo CNP, em 1981, o Programa para 
Assistência da Indústria de São Paulo em Conservação de Energia. Con- 
duzido pelo IPT, com participação do Senai, e criado para um período de 
três anos, o programa recebia recursos da Finep e era composto pelos 
seguintes subprogramas: 

assistência às 90 maiores empresas consumidoras, com a realização, pelo 
IPT e as Cice dessas empresas, de diagnósticos energéticos; 

assistência a 1.300 empresas cujo consumo de Óleo combustível fosse 
maior do que 500 toneladasJano (excluindo-se as 90 empresas anteriores), 
com o objetivo de realização, por parte do IPT, de diagnósticos energéticos 
típicos em uma amostragem de empresas selecionadas dos setores envol- 
vidos, para efeito demon~tração;~ 

elaboração de manuais setoriais de conservação de energia, subprograma 
que visava dar continuidade às atividades que o IPT vinha realizando 
desde 1976 com os manuais de eficiência energética para setores indus- 

5 O IPT usou um energy bus (veículo equipado com instrumentação apropriada à execução dos 
diagnósticos energéricos) para a realização das atividades desse subprograma. 
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triais selecionados, que incluíam diagnósticos setoriais típicos com ênfase 
em derivados de petróleo, instruções sobre como criar comissões internas 
(Cice) para implementar programas de conservação de energia, descrição 
de experiências bem-sucedidas levantadas em instalações típicas e estudos 
de casos sobre redução do consumo de energia; e 

treinamento de operadores de equipamentos consumidores de derivados 
de petróleo, com a colaboração do Senai, cuja meta era treinar seis mil 
operadores e gerentes operacionais em um período de três meses. 

Um outro instrumento de política utilizado foi o est'imulo à substituição do 
consumo de derivados de petróleo por eletricidade através de tarifas subsi- 
d i a d a ~ . ~  Havia, naquela época, excesso de capacidade de geração de hidre- 
letricidade, resultante dos grandes investimentos realizados nos anos 
anteriores em novas unidades geradoras e da redução na demanda por 
eletricidade devido à recessão economica. Além disso, o Brasil experimen- 
tava um período de chuvas favorável, com duração estimada de cerca de 
quatro anos. Entre outras tarifas subsidiadas, a Energia Garantida por Tempo 
Determinado (EGTD) tinha validade até dezembro de 1986 e reduzia o preço 
da energia elétrica a até 30% de seu patamar usuaL7 

4. O Programa de Conservação de Energia no Setor 
Industrial (Conserve) 

O Conserve, criado pelo MIC em 23.2.81 (após os Protocolos), em conso- 
nância com as diretrizes do Programa de Mobilização Energética (PME), e 
regulamentado em 30.3.81, tinha os seguintes objetivos [cf. Cipai (1982)l: 

promover a redução do consumo de qualquer fonte de energia no setor 
industrial; 

fomentar a substituição de energéticos importados utilizados na indústria 
por fontes alternativas nacionais; 

estimular o desenvolvimento de processos e de produtos industrializados 
que proporcionassem maior eficiência energética; e 

6 Essas tarifas foram estabelecidas pelo MME em 18.12.79 e detalhadas em 1981 e 1982 através de 
uma série de portarias. 

7 As empresas que instalaram novas caldeiras elétricas, estimuladas pela EGTD, foram aconselhadas 
a manter as antigas caldeiras a 61eo combustível como stand by, para eventual retorno ao consumo 
desse combustível em caso de escassez de eletricidade. Essas empresas tinham as cotas de 
combustíveis garantidas pelo CNP. 
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apropriar recursos financeiros a programas, projetos e estudos de subs- 
tituição de energéticos importados e de redução do consumo de energia 
nas unidades industriais. 

O Programa dava prioridade explícita às indústrias dos Protocolos, isto é, 
de cimento, de siderurgia e de papel e celulose. Suas diretrizes incluíam o 
apoio especial às pequenas e médias empresas, o estímulo à aquisição de 
equipamentos de origem nacional e ao uso de fontes energéticas regio- 
nais, o desenvolvimento e a transferência de tecnologias para aumentar a 
participação dos equipamentos nacionais nos projetos das empresas e a 
inclusão, nesses projetos, de medidas de proteção do meio ambiente [Cipai 
(1982)l. 

É interessante registrar que nenhuma nova instituição foi criada no âmbito 
do Conserve. Suasupervisão ficou a cargo da Câmara de Integração do 
Planejamento da Area Industrial (Cipai), um colegiado criado pelo MIC e 
constituído por representantes das organizações que participavam do Pro- 
grama. O CDI lhe prestava apoio administrativo, a STI centralizava o apoio 
a projetos e estudos de tecnologia industrial sobre conservação de energia, 
o BNDES era o seu agente financeiro para financiamento dos investimentos 
industriais e o Conselho de Não-Ferrosos e de Siderurgia (Consider) foi 
escolhido como representante do setor industrial. 

O Conserve era constituído de dois subprogramas: o Conserve Indústria, 
dotado de 95% do orçamento total do Programa, era centralizado e adminis- 
trado pelo BNDES; e o Conserve Tecnologia, que respondia por 5% do 
orçamento total e era administrado pela STI. 

Conserve Indústria 
O Conserve Indústria consistia em financiamento subsidiado e incentivos 
fiscais. Somente empresas de capital nacional e cooperativas agroindustriais 
podiam beneficiar-se dos seus recursos (cujos financiamentos eram centra- 
lizados no BNDES), que só podiam ser aplicados em investimentos em 
instalações industriais existentes e não em projetos de expansão ou de 
instalação de novas plantas. O CDI administrava os incentivos fiscais. 
Empresas estrangeiras operando no Brasil eram impedidas de receber finan- 
ciamento do Programa, mas podiam beneficiar-se de incentivos fiscais desde 
que provassem ao CDI estarem investindo em conservação de energia e em 
substituição de derivados de petróleo. 
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As condições de financiamento dos recursos do Conserve eram bem favo- 
ráveis, com juros reais de 5% ao anos e período máximo de pagamento de 
oito anos, incluindo-se três anos de ~arência .~ Somente investimentos fixos 
podiam obter financiamento, que cobria 80% do investimento total quando 
os equipamentos do projeto fossem integralmente de origem nacional e, caso 
contrário, até 60%. Em ambos os casos, entretanto, os equipamentos nacionais 
tinham que atingir o mínimo de 90% do projeto. Após 180 dias da liberação 
total do financiamento, exigia-se das empresas beneficiárias a apresentação, ao 
BNDES, de prova de solicitação ao CNP da redução de suas cotas de abas- 
tecimento de óleo combustível e diesel, no nível das economias de combus- 
tíveis atingidas pelo projeto financiado, caso contrário o BNDES exigiria a 
quitação antecipada e imediata do débito referente ao financiamento. 

O BNDES e sua rede de agentes (bancos regionais e estaduais) financiavam 
construções civis e instalações em geral, enquanto os equipamentos eram 
financiados por sua subsidiária FINAME. A análise dos projetos das empre- 
sas era centralizada no Banco, inclusive no caso das que solicitavam finan- 
ciamento através dos agentes regionais. 

Os recursos do BNDES, provenientes do PME, criado pelo governo para 
apoiar projetos e programas na área energética, foram administrados pela 
Comissão Nacional de Energia (CNE) durante o primeiro ano do Programa 
e, mais tarde, após a transferência do PME para a Comissão Seplan de 
Energia (CSE), passaram a ser negociados anualmente pelo BNDES direta- 
mente com a CSE. 

As condições de financiamento foram mudadas pelo BNDES em 1983 para 
melhorar a atratividade das já facilitadas condições financeiras do Conserve 
e reduzir sua burocracia, em uma tentativa de provocar a adesão de um maior 
número de empresas ao Programa. Somente os projetos de grandes empresas 
que solicitavam financiamento através dos agentes regionais eram enviados 
para análise no BNDES, enquanto os de pequenas e médias empresas 
passaram a ser analisados, contratados e financiados diretamente por esses 
agentes sem consulta ao Banco. A participação dos recursos do Conserve 
no investimento também mudou: a FINAME passou a financiar até 90% dos 
equipamentos de fabricação nacional, e o financiamento dos demais inves- 
timentos fixos também podia ser aumentado de acordo com o grau de 
participação dos equipamentos nacionais no projeto. 

8 As taxas usuais de juros das linhas de crédito do BNDES para projetos industriais variavam, na 
época, de 8% a 12% ao ano. 

9 Diversos projetos financiados pelo BNDES com recursos do Conserve tinham taxas internas de 
retorno (estimadas) bastante elevadas, que em muitos casos variavam de 2.5% a óO%, e payback 
period de seis a 30 meses. 
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A rotina a que as empresas tinham que se submeter para obter financiamento 
do Conserve era similar à das linhas de crédito usuais do BNDES, à qual 
elas já estavam acostumadas, com exceção da exigência de apresentação de 
um diagnóstico energético, que deveria ser requerido a um instituto tecno- 
lógico credenciado pela STI (como será discutido adiante). Com a apresen- 
tação tanto do diagnóstico quanto da carta-consulta, solicitava-se então ao 
BNDES ou a um de seus agentes regionais a aprovação provisória do pedido 
de financiamento, cuja análise preliminar do Banco levava em consideração 
as recomendações do diagnóstico energético, as diretrizes do Programa e os 
usuais aspectos da situação econômico-financeira da empresa. Quando 
aprovada a consulta, a empresa recebia uma carta do BNDES informando 
essa aprovação provisória, conhecida como "carta de prioridade", que então 
devia ser apresentada ao CNP para provar o seu interesse em investir em 
conservação de energia e substituição de derivados de petróleo e, assim, 
obter a revisão da redução de sua cota de combustíveis. Após a aprovação 
da prioridade, para submeter ao Banco a versão final de seu projeto a 
empresa tinha um prazo de 90 dias, depois estendido para 120 dias a pedido 
das empresas, que, além disso, podiam solicitar sua prorrogação por um 
novo período de 120 dias. Embora não existisse reserva de crédito por parte 
do BNDES para a prioridade concedida, o Banco geralmente fazia uma 
previsão orçamentária para o valor do pedido enquadrado. Após a apresen- 
tação do projeto definitivo pela empresa, o BNDES realizava a análise e 
outros procedimentos usuais. , 

Conserve Tecnologia 
O Conserve Tecnologia, criado para apoiar as políticas tecnológicas do 
Programa, era coordenado pela STI, financiado pela Finep com recursos do 
PME, e consistia em financiamentos subsidiados e empréstimos a fundo 
perdido oferecidos a empresas, universidades e institutos de tecnologia, 
sendo composto de três subprogramas: 

a) Extensão tecnológica. Tinha como objetivo a realização, por institutos 
tecnológicos credenciados, de diagnósticos energéticos gratuitos e a 
difusão de medidas de conservação e substituição de energéticos. A STI 
credenciou 10 institutos tecnológicos de diferentes áreas geoeconômicas 
do país para realizar diagnósticos energéticos em empresas que desejas- 
sem solicitar os financiamentos do Conserve.10 Inicialmente tidos conio 
pré-requisito para o BNDES aceitar os pedidos de financiamento por parte 
das empresas, após as modificações introduzidas pelo Banco em 1983 os 

10 Cerca de 100 técnicos graduados desses institutos foram envolvidos nessas atividades [Furnari 
(1983, p. 538)l. 
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diagnósticos passaram a ser exigidos durante a fase de análise do projeto. 
O IPT era encarregado de realizar o treinamento dos técnicos dos ins- 
titutos credenciados, bem como de promover visitas de intercâmbio e 
difusão de informações entre esses institutos1 [Furnari (1983)l. 

b) Desenvolvimento experimental. Visava, principalmente, o desenvolvi- 
mento de plantas-piloto, protótipos de equipamentos e desenvolvimento 
de tecnologias de processo para o uso eficiente de energia em geral e de 
fontes alternativas de energia. As empresas que haviam assinado os 
Protocolos com o MIC tinham prioridade nesse subprograma. 

c)  Difusão de conhecimento e informação. Objetivava a disseminação de 
informações técnicas, normas e procedimentos sobre medidas de conser- 
vação e substituição de energéticos, bem como a transferência de tecno- 
logia entre os institutos tecnológicos e as empresas. Incluía, também, a 
elaboração e difusão de manuais de conservação de energéticos, em 
setores intensivos em energia. 

5. Os Resultados do Programa Conserve 
Apesar do monitoramento do Programa ter ficado a cargo da Cipai e do CDI, 
parece que não se procedeu à sua avaliação de forma sistemática. Embora 
os dados disponíveis sobre seus resultados sejam parciais e escassos, sua 
análise oferece conclusóes bastante interessantes. 

A avaliação procedida nessa seção inclui os resultados do Programa para 
Assistência da Indústria de São Paulo em Conservação de Energia, citado 
anteriormente, uma vez que suas atividades se confundem com as do 
Conserve Tecnologia, em particular no que se refere à confecção de manuais 
e diagnósticos energéticos. 

Conserve Indústria 
O Conserve Indústria foi implementado basicamente no período 1981J85. 
Os dados disponíveis são sobre as metas dos projetos financiados pelo 
Sistema BNDES (o BNDES e sua subsidiária FINAME) e seus agentes 
regionais. Não há informações sobre os resultados efetivos do Programa, 
uma vez que não foram registradas as economias de energia obtidas pelas 
empresas após a conclusão dos projetos. Os dados apresentados a seguir não 

11 O Instituto Nacional de Tecnologia (INT), juntamente com o IPT e a Futwhção fie Ciência e 
Tecnologia (Cientec), elaborou um manual sobre a metodologia de realizaçüo de diagnósricos 
energéticos, que foi difundido entre os institutos tecnológicos credenciados e empresas de enge- 
nharia e de consultoria [Sousa (1985)j. 



incluem as metas de sete projetos de porte financiados exclusivamente pela 
FINAME, que visavam somente a compra de equipamentos. A participação 
dos recursos do Conserve nesses projetos foi de US$29,2 milhões. 

Os dados de projeto, entretanto, podem ser considerados úteis para uma 
análise do Programa, uma vez que eram, em sua maioria, baseados em 
diagnósticos energéticos detalhados. Além disso, as liberações de recursos 
para os projetos eram divididas em parcelas (geralmente trimestrais) e 
somente efetivadas mediante a comprovação da aplicação, nos itens previs- 
tos nos projetos, da parcela anterior e da contrapartida de recursos próprios 
das empresas. 

Conforme apresentado na Tabela 5, foram financiados 80 projetos com 
recursos do Conserve no período 1981185, que totalizaram um investimento 
de US$283,1 milhões, dos quais 64% (equivalentes a US$ 179,7 milhões) 
corresponderam a financiamentos do Conserve através do Sistema BNDES 

TABELA 5 

Programa Conserve: Investimento Total dos Projetos 
Financiados pelo Sistema BNDES - 1981185 
(US$ mil) 

NÚMERO SISTEMA BNDES TOTAL 
DE PRO- 

SETOR JETOS BNDES FINAME Total OUTROS US$MiI % 

Papel e Celulose 18 33.105 28.584 61.689 43.952 105.641 37 
Siderurgia 11 28.919 26.571 55.490 19.660 75.150 27 
Cimento 11 13.603 16.377 29.980 22.166 52.146 18 
Subtotal 40 75.627 71.536 147.159 85.778 232.937 82 
Qulmica e 
Petroquímica 7 5.376 2.491 7.867 5.656 13.523 5 
Energia 4 5.355 2.87Q 8.225 2.814 11.039 4 
Metalurgia 10 2.215 3.694 5.909 2.967 8.876 3 
Mineração 2 369 688 1.057 569 1.626 1 
Agroindústria 14 2.902 3.449 6.351 4.827 11.178 4 
Materiais de 
Construção 3 740 2.407 3.147 785 3.932 1 

Total 80 92.584 87.131 179.715 103.396 283.111 100 
'%o - 33 31 64 36 100 - 
Fonte: BNDES, apud Piccinini(1993). 
Notas: Data brlsica de cálculo: 1.12.85; taxa cambial: US$ 1.00 - Cr$9.400,00. 
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e 36% (equivalentes a US$ 103,4 milhões) corresponderam a recursos 
próprios das empresas e outras fontes. Se levarmos em conta os sete projetos 
financiados exclusivamente pela FINAME (equivalentes a US$ 29,2 mi- 
lhões), como mencionado anteriormente, teremos um total de investimento 
de recursos do Conserve da ordem de US$208,9 milhões. 

O número de empresas atendidas pelo Programa foi menor que o de projetos, 
isto é, inferior a 80, uma vez que muitas empresas tiveram mais de um projeto 
financiado com recursos do Conserve. Os setores que tinham assinado os 
Protocolos com o MIC foram os que mais se beneficiaram dos recursos do 
Conserve. Como mostra a Tabela 5,40 projetos (equivalentes à metade dos 
financiamentos) eram dos setores de papel e celulose, siderurgia e cimento 
e representaram 82% do investimento total. Além disso, esses setores 
receberam 82% dos financiamentos do Sistema BNDES no Programa. 

A economia anual total de derivados de petróleo prevista nos projetos 
financiados pelo BNDES montava a 1.755.036 tep, como mostra a Tabela 
6. Entretanto, embora as diretrizes do Programa enfatizassem a necessidade 
de redução do consumo de energia em geral, isto é, de todos os tipos de 

TABELA 6 

Metas dos Projetos do Conserve: Redução Anual de 
Derivados de Petróleo - 1981185 
(Unidade: tep) 

~ L E O  TOTAL 
COMBUS ~ L E O  QUERO- 

SETOR T ~ V E L  DIESEL SENE GLP teP % 

Papel e Celulose 320.230 602 - - 320.832 18 
Siderurgia 622.348 9.319 - 1.785 633.452 36 
Cimento 498.589 403 - - 498.992 28 
Subtotal 1.441.167 10.324 - 1.785 1.453.276 82 
Química e 
Petroqulmica 119.932 - - - 1 19.932 7 
Energia 49.436 - - - 49.436 3 
Metalurgia 11.672 3.434 914 - 16.020 1 
Mineração 8.562 - - - 8.562 1 
Agroindústria 89.123 338 217 56 89.788 5 
Materiais de 
Construção 18.022 - - - 18.022 1 

Total 1.737.91 4 14.096 I .I 85 I .841 I .755.036 100 
?40 99 1 - - 100 - 
Fonte: BNDES, apud Piccinini (1993). 
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energéticos consumidos pela indústria, 99% dessa economia anual prevista 
referiam-se exclusivamente à redução de consumo de óleo combustível. 
Além disso, os setores dos Protocolos (papel e celulose, siderurgia e cimen- 
to) responderam por 82% das reduções totais previstas de derivados de 
petróleo. 

A Tabela 7 mostra que, embora o Conserve tenha sido criado como o 
Programa de Conservação de Energia no Setor Industrial e, portanto, com o 
objetivo central de estimular a conservação de energia, a redução de deriva- 
dos de petróleo era prevista para ser alcançada mais através de substituição 
de energia importada do que de medidas de eficiência energética. A subs- 
tituição de derivados de petróleo por outras fontes energéticas correspondeu 
a 79% das economias previstas nos projetos apoiados pelo BNDES com 
recursos do Conserve, enquanto a conservação de energia correspondeu 
apenas a 21 % dessas economias. 

As fontes alternativas de energiamais utilizadas na substituição de derivados 
de petróleo, de acordo com as previsões dos projetos financiados pelo 

TABELA 7 

Metas de Substituição e Conservação de Energétieos dos 
Projetos do Conserve - 1981185 

CONSERVAÇAO DE SUBSTITUIÇAO DE 
ENERGIA COMBUSTIVEL TOTAL 

SETOR tep YO tep 9/0 tep YO 

Papel e Celulose 155.100 42 165.732 12 320.832 18 
Siderurgia 146.672 39 486.780 35 633.452 36 
Cimento 403 - 498.589 36 498.992 28 
Subtotal 302.175 81 1.151.101 83 1.453.276 82 
Química e 
Petroquimica 26.645 7 93.287 7 119.932 7 
Energia 41.988 11 7.448 1 49.436 3 
Metalurgia 2.104 1 13.916 1 16.020 1 
Mineração - - 8.562 1 8.562 1 
Agroindústria 982 - 88.806 6 89.788 5 
Materiais de 
Construção - 18.022 1 18.022 1 

Total 373.894 100 1.381.142 100 1.755.036 100 
Yo 21 - 79 - 100 - 
Fonte: BNDES, apud Piccinini (1993). 
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BNDES, foram carvão mineral (36%), gás natural (23%) e eletricidade 
(1 1%)12 [Piccinini (1993)l. 

Conserve Tecnologia 
Os dados disponíveis sobre o Conserve Tecnologia, embora parciais, in- 
dicam resultados importantes. 

O subprograma Extensão Tecnológica teve, no período 1981184, um orça- 
mento de US$ 3,4 milhões, que foram aplicados, em sua maior parte, na 
elaboração de 589 diagnósticos energéticos gratuitos, dos quais 271 eram 
expeditos e 3 18 detalhados [Sousa (1985)l. 

Uma amostra de 247 diagnósticos expeditos indicava um potencial exclusi- 
vamente de conservação de energia de 16,5% e de conservação e subs- 
tituição de energéticos de 19,4%. O payback period médio estimado dos 
investimentos necessários era de cerca de oito meses [Sousa (1985)l. 

Com relação aos diagnósticos detalhados, uma amostra de 260 empresas 
indicava um potencial elevadíssimo de redução no consumo de energia, da 
ordem de 491.324 teplano, equivalente a 44% do consumo total dessas 
empresas. Cerca de 81% desse potencial referiam-se exclusivamente à 
redução do consumo de derivados de petróleo. Opaybackperiod médio dos 
investimentos necessários para se alcançar essas economias de energia era 
de cerca de 26 meses [Sousa (1985)l. 

Depois de um determinado tempo, 1 12 empresas selecionadas em 19 setores 
industriais foram visitadas novamente pelos técnicos dos institutos para uma 
verificação dos resultados obtidos com as recomendações dos diagnósticos. 
A redução do consumo de derivados de petróleo obtida por essas empresas 
foi de 87.1 11 teplano, equivalente a 48% do consumo total da amostra 
[Sousa (1985)l. Parte dessa redução ocorreu através da substituição direta 
de derivados de petróleo por fontes alternativas, em alguns casos com perda 
de ate 20% de eficiência energética. 

No que se refere ao tamanho das empresas, uma amostra de 256 diagnósticos 
energéticos detalhados, pouco diferente da amostra anterior de 260 empre- 
sas, mostrava que as empresas visitadas eram intensivas emenergia e tinham 
um consumo energético superior a 500 tep/ano.'3 Cerca de 7 1 % do consumo 

12 As @emais fonres eram lenha (7%). ounas fontes primárias (13%), carvüo vegeral(4%), bagaço de 
cala  (3%) e outras fontes secundárias (3%) [Piccinini (1993, p. 206)]. 

13 Essas empresas tinham um consumo energérico total elevado, de 1.047.318 teplano. 



total de energia da amostra concentravam-se em 34 empresas de consumo 
superior a oito mil teplano e 21 % em 56 empresas de consumo entre dois 
mil e oito mil teplano. Assim, 90 empresas intensivas emenergia respondiam 
por 92% do consumo total da amostra. A análise de 119 desses diagnósticos 
mostrou que a maioria das medidas de conservação de energia recomen- 
dadas era de fácil implementação e de custo baixo, conhecidas como 
good-housekeeping e retrofitting, que tinham um payback médio de 11 
meses e taxas internas de retorno (TIR) muito elevadas (em alguns casos, 
essas taxas atingiram 73% e 86% a.a.). Além disso, muitas empresas tinham 
executado os investimentos recomendados pelos diagnósticos com recursos 
próprios, sem recorrer ao Programa Conserve [Duailibi Filho e Schwob 
(1985)l. 

Isso mostra que os diagnósticos energéticos gratuitos podem ter estimulado 
as empresas a realizarem medidas de conservação e substituição de energé- 
ticos de elevada atratividade econômica. Vale lembrar que o número de 
empresas que solicitaram diagnósticos energéticos aos institutos foi muito 
superior ao daquelas que receberam financiamento do BNDES com recursos 
do Conserve. Isto significa que, embora o Conserve Indústria tenha finan- 
ciado um número relativamente pequeno de empresas, o Conserve Tecno- 
logia pode ter realmente estimulado um número muito maior de empresas a 
investir na redução de consumo de energia com recursos próprios ou com 
outras fontes diferentes do Conserve. 

Com relação ao subprograma Desenvolvimento Experimental, a STI finan- 
ciou, no período 1981184, cerca de 30 projetos de desenvolvimento de 
tecnologias de processos menos intensivos em energia e tecnologias para 
uso de fontes alternativas de energia. Cerca de 50% desses projetos eram 
relacionados com os setores dos Protocolos, que receberam desse subpro- 
grama78% do orçamento de 1981 [CDUCoesp (1982)l e 48% do orçamento 
de 1982 [STI (1982a)l. 

No subprograma Difusão de Conhecimento e Informação, a STI distribuiu, 
no período 198 1184, cerca de 1.200 brochuras com informações gerais sobre 
o Conserve entre empresas cujo consumo de derivados de petróleo era 
superior a 500 teplano e entre aproximadamente 500 associações setoriais. 
Parte das atividades desse subprograma foi realizada pelo IPT e confunde-se, 
de certa forma, com as atividades do Programa para Assistência da Indústria 
de São Paulo em Conservação de Energia. Cerca de 45 empresas das 90 
maiores consumidoras de óleo combustível do Estado de São Paulo anali- 
sadas pelo IPT tinham um consumo total de 1.047.538 tfano. O potencial de 
redução desse consumo eraelevado, da ordemde 50%, e podia ser alcançado 
da seguinte forma: 18,7% através de "medidas imediatas" de conservação 
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de energia (good-housekeeping) e 3 1,4% através de "medidas promissoras", 
isto é, aquelas que requeriam maiores mudanças nas instalações, mas que 
eram tecnicamente conhecidas e financeiramente viáveis [IPT (1984)l. 

No que se refere às 1.300 empresas cujo consumo de óleo combustível era 
superior a 500 dano, a análise do IPT indicava que a maioria delas não 
dispunha de departamento interno de engenharia, de sistemas gerenciais de 
informações sobre a performance operacional da planta industrial e de 
instrumentação adequada para produzir dados confiáveis sobre sua perfor- 
mance energética. O IPT elaborou diagnósticos energéticos típicos para um 
certo número de empresas selecionadas que pudessem servir de exemplo 
(efeito demonstração) nos seus setores industriais. Os diagnósticos procu- 
ravam identificar as medidas típicas de conservação de energia e subs- 
tituição de derivados de petróleo de cada setor, a instrumentação necessária 
para o monitoramento da performance energética da planta industrial e as 
melhores práticas de uso final de energia e manutenção dos equipamentos.14 
Até fevereiro de 1984, o IPT já tinha elaborado diagnósticos típicos para os 
seguintes setores: têxtil, cerâmica, fundição, metalurgia, forjaria, vidro, 
papel, café instantâneo, macarrão e biscoitos. Até 1985, esses diagnósticos 
tinham sido distribuídos para cerca de 1.600 técnicos qualificados das 
empresas dos setores estudados e para empresas de consultoria, institutos de 
tecnologia credenciados no Conserve e organizações de governo envolvidas 
no Programa [Lajolo e Furnari (sfd)]. 

Com relação ao subprograma que previa a elaboração de manuais setoriais 
de conservação de energia, o IPT preparou alguns para as seguintes indús- 
trias: papel e celulose, cimento, cerâmica, fundição, têxtil, vidro e fertilizan- 
tes. Cerca de 700 unidades do manual da indústria de cimento e mais de mil 
unidades do manual da indústria de papel e celulose foram vendidas até julho 
de 1984 [São Paulo Energia (1984, p. 23)]. Os manuais foram adquiridos 
por técnicos não só das empresas desses setores, como também por consul- 
tores, fornecedores de equipamentos, decision-makers, institutos tecnológi- 
cos e universidades. 

Quanto ao subprograma que objetivava treinar gratuitamente instrutores e 
operadores de equipamentos intensivos em energia, cerca de 60 instrutores 
e três mil operadores tinham sido treinados pelo IPT & o início de 1984.l5 

14 Dois enegy buses foram utilizados nas atividades desse subprograma. 
15 O IPT esperava treinar o mesmo número de instrutores e operadores até meados de 1985. 
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6. Criticas ao Programa Conserve 
As principais críticas ao Programa Conserve têm sido dirigidas ao número 
limitado de projetos financiados pelo subprogrma Conserve Indústria. 
Algumas das razões apontadas para essa limitação estão resumidas a seguir. 

a) Embora um grande número de empresas tenha solicitado e obtido o 
enquadramento prévio do BNDES no Conserve, poucas submeteram seus 
projetos finais para análise. De acordo com um relatório interno do 
BNDES, as principais razões para a desistência das empresas foram a 
recessão econômica, que gerava um forte desestímulo a investimentos em 
geral no setor industrial e em conservação de energia em particular, e a 
instabilidade das políticas de preço e de abastecimento das fontes alter- 
nativas de energia. Embora o enquadramento do Banco não significasse 
garantia de financiamento nem reserva de crédito, o BNDES fazia, como 
mencionado anteriormente, uma certa previsão orçamentária, o que era 
visto pela empresa como uma espécie de "inscrição" no Conserve. Além 
disso, para solicitar ao CNP a revisão de suas cotas de combustível, as 
empresas tinham interesse em obter a carta de enquadramento prévio do 
Banco, o que era considerado pelo CNP como prova de engajamento da 
empresa no Programa, isto é, da intenção de investir em conservação e 
substituição de energéticos. Muitas empresas utilizavam a fase inicial e 
menos burocrática do Programa somente para neutralizar as ameaças do 
CNP de redução das cotas de abastecimento de combustíveis e solicita- 
vam, posteriormente, a prorrogação do prazo para apresentação do pro- 
jeto final apenas para manter o enquadramento no Conserve.16 

b) A burocracia do Programa, considerada pelas empresas a principal causa 
da demora na liberação dos recursos, era vista como um desestímulo à 
entrada no Programa. Alguns estudos ressaltam que, no caso das empre- 
sas que solicitaram financiamento do Conserve em 198 1 (primeiro ano 
do Programa), o tempo médio entre o pedido inicial de financiamento e 
a liberação da primeira parcela do crédito levava aproximadamente 21 
meses [Behrens (1985) e Behrens e Assunção (1987)l. Após 1983, esse 
prazo foi reduzido para cerca de nove meses, como resultado das modi- 
ficações introduzidas pelo BNDES na rotina do Programa, conforme 
mencionado anteriormente. De acordo com esses estudos, os institutos 
credenciados demoravam de três a seis meses para elaborar os diagnós- 
ticos energéticos e o BNDES de seis a 12 meses para a análise do projeto 
e os procedimentos jurídicos prévios à liberação do empréstimo. 

16 Vale lembrar que o prazo inicial para apresentação do projeto ao Banco era de 120 dias, 
prorrogáveis por igual período. 
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Entretanto, o atraso na fase prévia à liberação dos empréstimos não era 
causado exclusivamente pela burocracia do Programa. A demora na reali- 
zação dos diagnósticos energéticos tinha duas razões básicas: a falta de 
experiência da equipe dos institutos no início do Programa e a falta, nas 
empresas, de informações adequadas e sistemáticas e de staflcom dedicação 
exclusiva às questões de energia [Furnari (1983)l. No caso das empresas do 
Estado de São Paulo, os diagnósticos eram realizados simultaneamente com 
as atividades de análise dos projetos por parte do BNDES. Muitas empresas 
tinham, no início, resistência ao Programa e dificultavam o levantamento de 
dados pelo IPT, com receio de que as informações sigilosas pudessem ser 
utilizadas pelo CNP para represálias [Furnari (1983)l. No caso do Estado do 
Rio de Janeiro, os diagnósticos eram elaborados pelo INT em um período 
inicial de dois a três meses. Em 1983, contudo, esse período foi reduzido 
para um mês e meio. 

O relatório do oitavo encontro dos institutos tecnológicos promovido pelo 
MIC em 1982 registra que os atrasos na elaboração dos diagnósticos 
energéticos eram, em muitos casos, devidos à demora, por parte das empre- 
sas, no fornecimento de dados, à falta de informações sobre consumo 
energético, de instrumentação adequada nas empresas para obtenção de 
dados confiáveis, de sistemas de controle e monitoramento internos e, 
particularmente no caso de pequenas e médias empresas, à inexistência do 
lay-out da fábrica, balanço de massas e diagramas de fluxos dos processos 
de produção. Isso sugere que a deficiência na capacitação tecnológica e 
gerencial por parte de um número significativo de empresas contribuiu, 
também, para os atrasos na elaboração dos diagnósticos energéticos e na 
análise de projetos no BNDES. 

De fato, com relação ao período entre o enquadrarnento provisório no 
BNDES e a liberação do empréstimo, o atraso era, em grande parte, devido 
também às empresas, que, como mencionado anteriormente, tinham, inicial- 
mente, um prazo de 90 dias para a apresentação de seus projetos ao BNDES 
após o recebimento da carta de enquadramento. Esse prazo foi aumentado 
pelo Banco para 120 dias, visando atender reivindicações das próprias 
empresas, muitas das quais solicitaram a prorrogação desse prazo por um 
novo período de 120 dias, quando então o Banco iniciava suas atividades de 
análise. A maioria das empresas que se beneficiou dos recursos do Conserve, 
em particular as dos setores dos Protocolos, era de grande porte e já estava 
familiarizada com a rotina das linhas de crédito usuais do BNDES, que, com 
exceção da exigência da apresentação do diagnóstico energético, era seme- 
lhante à rotina do Conserve. A demora na fase de análise dos projetos era 
devida a atrasos típicos, no caso de muitas empresas, no fornecimento de 
informações adequadas e indispensáveis para as atividades de análise dos 



projetos e contratação dos empréstimos, tanto de ordem econômico-finan- 
ceira quanto jurídica. 

Contudo, a rotina do Programa foi considerada muito burocrática para as 
pequenas e médias empresas, que não estavam acostumadas aos procedi- 
mentos das linhas de crédito do BNDES, e sim mais familiarizadas com os 
procedimentos simplificados da FINAME e dos bancos regionais, agentes 
do BNDES. De fato, particularmente o financiamento da FINAME para 
máquinas e equipamentos de pequenas e médias empresas era mais simples 
de se obter do que os recursos do Conserve. De acordo com a ANFPC (1 985), 
119 empresas do setor de papel e celulose substituíram o consumo de óleo 
combustível por biomassa e outras 28 por eletricidade, estimuladas pela 
EGTD. Isso significa que muitas dessas empresas, talvez as de menor porte, 
tenham realizado esses investimentos com recursos próprios ou com outras 
fontes de financiamento, diferentes do Conserve, porque somente 37 proje- 
tos desse setor foram financiados pelo Programa, como indicado na 
Tabela 5. 

c)  A ausência de avaliações periódicas dos resultados alcançados pelo 
Programa prejudicou a revisão de seu rumo. O acompanhamento do 
Conserve por parte da Cipai não ocorreu de forma sistemática, embora o 
CDI elaborasse relatórios periódicos sobre a sua implementação. Em 
1982 o BNDES foi transferido do MIC para a Seplan, e parece que daí 
em diante o monitoramento do Programa tomou-se apenas uma formali- 
dade burocrática entre as instituições, através de relatórios periódicos 
sobre questões de orçamento.17 Com relação à economia efetiva de 
energia alcançada, não houve registro dos resultados obtidos pelos pro- 
jetos que tiveram apoio do Conserve, como mencionado anteriormente. 

4 Apesar de o Programa Conserve ter contribuído para aumentar, de ma- 
neira geral, a conscientização com relação à conservação de energia, 
houve uma certa limitação quanto ao entendimento sobre os ganhos de 
eficiência energética que podiam ser obtidos na indústria. 

A conservação de energia não foi considerada por muitas empresas como 
relacionada a ganhos de produtividade de longo prazo, isto é, como resultado 
de melhorias introduzidas na qualidade dos produtos e processos [Terada 
(1989)l. Com isso, as empresas deram prioridade apenas temporária à 
conservação de energia, enquanto os preços do petróleo mantinham-se 

17 A rransferCncia do BNDES da área do MIC para a Seplan não resultou, na prática, em nenhuma 
mudança na rotina e nos procedimentos das atividades do Banco em relação ao Conserve e suas 
linhas usuais de crédito. 
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elevados. Essa visão de curto prazo fez com que muitas empresas retornas- 
sem ao consumo de Óleo combustível após 1986, quando o preço do petróleo 
caiu e a tarifa de energia elétrica subsidiada EGTD foi suspensa.18 

Além disso, a parcialidade do Programa e da política energética da época a 
favor da substituição de derivados de petróleo contribuiu para esse enten- 
dimento limitado sobre a conservação de energia, o que também se refletiu 
nos resultados do Conserve. Em muitos casos, a conservação de energia 
implementada pelas empresas restringiu-se às chamadas medidas de good- 
housekeeping e retrojitting (que proporcionam economias mais signifi- 
cativas nos sistemas de energia no caso das empresas que operam com 
desperdício) e às mudanças introduzidas nos equipamentos de uso final de 
energia (caldeiras, fornos, turbogeradores etc.) e seus sistemas acessórios 
[STI (1982b) e Duailibi Filho e Schwob (1985)l. 

Parece que esse entendimento limitado da época também impediu o BNDES 
de apoiar, explicitamente, projetos que objetivassem a obtenção de ganhos 
de eficiência energética mais significativos e duradouros, através de mudan- 
ças introduzidas em tecnologias de produto e de processo. Por exemplo, em 
1984 as empresas do setor siderúrgico já tinham manifestado que algumas 
mudanças nas tecnologias de processo podiam gerar ganhos significativos 
de eficiência energética juntamente com ganhos de eficiência industrial 
[Siderbrás, (1984)l. Essas medidas, entretanto, não foram aceitas pelo 
BNDES nos projetos financiados pelo Conserve porque não eram exclusi- 
vamente de cunho energético.lg 

Esse caso exemplifica, também, falhas na coordenação da Cipai e na 
interação entre as instituições envolvidas no Programa. Embora a indústria 
siderúrgica fosse considerada com prioridade no Conserve, e o Consider, 
seu órgão representativo, na Cipai, essa visão limitada do Programa em 
relação à conservação de energia não foi mudada. 

A conscientização era menor nas empresas cujo custo de energia tinha 
pequena participação nos custos de produção, bem como naquelas em que 
havia deficiência de capacitação tecnológica. Em muitos casos, particular- 
mente entre pequenas e médias empresas, as atividades de conservação de 
energia foram interrompidas depois que as equipes dos institutos de tecno- 
logia concluíram o diagnóstico energético e deixaram as instalações dessas 

18 A EGTD foi suspensa devido à expectativa de escassez de energia elétrica quando do início de um 
período de estiagem. 

19 Embora o Banco não tenha definido o apoio explícito a esse tipo de investimento, determinados 
projetos financiados pelo Conserve incluíram algumas mudanças tecnológicas de processo. 



empresas [Rousso (1985)l. De fato, o Cebrae (1983) registra que o finan- 
ciamento do Conserve poderia ter alcançado um maior número de empresas 
se, facilitado o acesso ao crédito, tivesse sido seguido de assistência técnica 
para o preenchimento da falta de capacitação interna das pequenas e médias 
empresas. 

A política energética adotada pelo governo à época dos choques do petróleo 
de 1973 e 1979 seguiu o modelo de substituição de importações. Particular- 
mente no que se refere ao Programa Conserve, apesar da ausência de dados 
sobre os seus resultados efetivos, a análise desenvolvida no presente artigo 
oferece conclusões interessantes, resumidas a seguir. 

Como o Conserve foi um programa de conservação de energia lançado pelo 
Ministério da Indústria e do Comércio e não pelo Ministério das Minas e 
Energia, sua orientação exclusiva era para o setor industrial. O Programa 
seguiu o modelo da política industrial da época - de substituição de impor- 
tações - implementada pelo próprio MIC. Na realidade, esse modelo já havia 
sido utilizado para as políticas energéticas adotadas anteriormente ao segun- 
do choque do petróleo, que foram exclusivamente voltadas para o lado da 
oferta e visavam à substituição do consumo do petróleo importado por fontes 
energéticas nacionais. Isto, entretanto, é justificado pela pressão das impor- 
tações de petróleo na balança comercial na ocasião. Embora criado com um 
grande apelo à conservação de energia, alcançando resultados tímidos nessa 
área, o Conserve foi bem-sucedido no que diz respeito à sua prioridade de 
redução do consumo de energia importada através da substituição de ener- 
géticos. 

A criação do Programa foi uma ação do MIC para abranger todo o setor 
industrial, tendo em vista a experiência desenvolvida com as indústrias de 
cimento, de siderurgia e de papel e celulose, sem, entretanto, a definição de 
compromissos e metas estabelecidos em acordos como os Protocolos. Os 
setores que assinaram os Protocolos foram os que tiveram o maior número 
de projetos financiados pelo Conserve Indústria (40) e os que responderam 
pela maior parcela (82%) da economia de energia total prevista. Entretanto, 
o número de projetos foi muito inferior ao total de empresas (cerca de 267) 
desses setores, como mencionado na Seção 3. 

O número de diagnósticos energéticos gratuitos realizados pelos institutos 
tecnológicos (589 no período 1981184) foi muito superior ao total de 
empresas financiadas pelo Conserve Indústria (inferior a 87). Muitas em- 
presas que foram atendidas pelos institutos tecnológicos investiram, embora 
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de maneira limitada, nas recomendações dos diagnósticos com recursos 
próprios ou de outras fontes, diferentes dos fundos do Conserve. As demais 
políticas dos subprogramas do Conserve Tecnologia devem ter estimulado, 
também, as empresas a investir em conservação e substituição de energéti- 
cos, embora seja desconhecida a extensão das medidas dotadas. As empre- 
sas dos setores dos Protocolos foram, também, as que mais se beneficiaram 
dos subprogramas do Conserve Tecnologia. 

Esses resultados a favor das empresas dos setores dos Protocolos podem ser 
explicados pelo compromisso por elas assumido para substituir derivados 
de petróleo segundo os termos dos acordos assinados. Essas empresas 
comprometeram-se a atingir metas preestabelecidas de substituição de com- 
bustíveis e de conservação de energia, enquanto as dos demais setores não 
tinham esse tipo de compromisso. Sob esse aspecto, os Protocolos foram 
instrumentos eficazes de política, pois estimularam o investimento em 
substituição e conservação de energia em uma época de recessão, quando 
havia, de maneira geral, queda no investimento industrial. Além disso, o 
Conserve foi criado à semelhança dos Protocolos e das políticas de apoio 
tecnológico instituídas pela STI, dos quais as empresas já vinham se be- 
neficiando. Isto é, para essas empresas o Conserve foi uma "continuação" 
dos Protocolos. Some-se a isso o fato de que os setores dos Protocolos eram 
intensivos em energia e tinham associações de classe que já vinham estudan- 
do a questão energética antes da crise de 1979. Assim, a conscientização 
nesses setores industriais deve ter sido maior que nos demais. 

Os diagnósticos energéticos gratuitos revelaram informações importantes. 
Além de indicarem a existência de um potencial significativo de ganhos de 
eficiência energética na indústria (que não foi totalmente aproveitado na 
época), eles mostraram que os investimentos necessários para se atingir 
esses ganhos eram bastante atraentes financeiramente, com taxas internas 
de retomo elevadas e curtopaybackperi~d.~ Isso sugere que, a despeito da 
elevada atratividade desses investimentos, as empresas não davam a correta 
prioridade à conservação de energia. Deficiências na capacitação tecnoló- 
gica e gerencial e falta de instnimentação e controles adequados nessas 
empresas devem ter gerado, também, barreiras 3 realização desses inves- 
timentos. De fato, os diagnósticos revelaram a existência dessas deficiências 
em muitas empresas auditadas, apesar do estímulo do Programa à formação 
de Cice nas empresas e à difusão de informações. 

20 Embora a arratividade desses investimentos tenha sido determinada em uma época de alia dos 
preços do petróleo, os níveis elevados das TIRs sugerem que eles deveriam ser atraentes mesmo 
após a queda desses preços. 
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Embora o apoio às pequenas e médias empresas fosse prioridade do Progra- 
ma, os projetos financiados pelo Conserve Indústria foram de grandes 
empresas. Algumas evidências indicam que as pequenas e médias empresas 
realizaram medidas de substituição e conservação de energia apenas no 
período em que dispunham da assistência dos institutos tecnológicos durante 
a elaboração dos diagnósticos. O approach no caso dessas empresas deveria 
considerar facilidades de acesso ao crédito com follow-up technical assis- 
rance. 

O Programa contribuiu para aumentar, de maneira geral, a conscientização 
sobre a conservação de energia, e também promoveu a capacitação dos 
institutos tecnológicos. Entretanto, a conscientização limitada de algumas 
empresas e o entendimento parcial das instituições que participaram do 
Programa, com relação aos ganhos de eficiência energética que podiam ser 
obtidos com mudanças introduzidas nas tecnologias de produto e de proces- 
so, devem ter influenciado, de certa forma, os resultados do Conserve. Essas 
mudanças tecnológicas podem resultar em ganhos de eficiência energética 
que, via de regra, são associados a ganhos de eficiência no consumo de 
outros fatores de produção, ou seja, a ganhos de eficiência industrial. 
Particularmente no caso de indústrias intensivas em energia, esses ganhos 
são duradouros, elevados e muito superiores aos obtidos com medidas 
simples de conservação de energia (good-housekeeping e retroflting), que 
podem ser rapidamente perdidos caso a empresa tenha deficiências de 
manutenção e de gerenciamento. Entretanto, para a obtenção desses ganhos, 
faz-se necessária maior capacitação tecnológica das empresas e apoio dos 
institutos tecnológicos no sentido de fortalecer essa capacitação, o que não 
estava incluído no escopo do Programa Conserve. O apoio à capacitação 
tecnológica e administrativa das empresas transcende o campo da política 
energética tradicional. 

Finalmente, vale registrar que, a despeito do número limitado de empresas 
financiadas pelo Conserve Indústria, o Programa pode ser considerado como 
bem-sucedido se levarmos em conta a elevada redução do consumo de 
derivados de petróleo objetivada pelos projetos apoiados pelo BNDES, que 
correspondia a 1.755.036 teplano. 
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